
AUDIÊNCIA PÚBL ICA

Ministério Público  
do Trabalho realiza  
audiência na CNTC
 PÁGINAS 4  E  5

PROFISS IONAL DE  SECRETARIADO

Dia do profissional de 
secretariado: Categoria luta por 
criação de Conselho Federal
 PÁGINA 10

ENTREVISTA

5 milhões de 
acidentes de trabalho 
ocorrem no Brasil 
todos os anos

Entrevista com Rosa Maria 
Campos Jorge, presidente 
do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho

 PÁGINAS 6  A  9

JORNALDA

JornalDA

Jornalda
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D A  C O N F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N O  C O M É R C I O  –  C N T C

JORNALDA

JornalDA

Jornalda
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D A  C O N F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N O  C O M É R C I O  –  C N T C

www.cntc.org.br Distribuição gratuita • Brasília/DFAno 5 • Edição 57 • Setembro 2015www.cntc.org.br Distribuição gratuita • Brasília/DF



EXPEDIENTE

JORNAL DA CNTC

JORNAL DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO NO BRASIL 

REGISTRO: RCPJ 2.784-LB 3 – Endereço: SGAS W5,  

quadra 902, bloco C, CEP 70390-020 – Brasília/DF 

PABX: (61) 3217.7100 – Fax: (61) 3217.7122

SUPERVISÃO: Levi Fernandes Pinto • JORNALISTAS: 

Marina Barbosa e Raul Lênnon • IMPRESSÃO: Ideal Gráfica • 

EDITORAÇÃO: Grifo Design • TIRAGEM: 10 mil exemplares 

• E-MAIL: imprensa@cntc.org.br • FOTOGRAFIAS: Raul 

Lênnon • JORNALISTA RESPONSÁVEL: Marina Gomes 

Barbosa – RP: 015253/2011 DF. 

(Os artigos, crônicas e opiniões publicados neste  

jornal, quando identificados, são exclusivamente  

de responsabilidade de seus autores.

CNTC 

Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio

Entidade sindical de grau superior reconhecida pelo Dec. 22.043 

de 11/11/46. Endereço: SGAS W5, quadra 902, bloco C  

CEP 70390-020 – Brasília/DF – PABX: (61) 3217.7100  

Fax: (61) 3217.7122 – Site: www.cntc.org.br –  

E-mail: cntc@cntc.org.br

DIRETORIA

Presidente: Levi Fernandes Pinto • 1º Vice-Presidente: Vicente da 

Silva • 2º Vice-Presidente: Valmir de Almeida Lima •  

1º Secretário: Lourival Figueiredo Melo • 2º Secretário: Idelmar 

da Mota Lima • 1º Tesoureiro: Luiz Carlos Motta • 2º Tesoureiro: 

Saulo Silva • Diretor de Patrimônio: Luiz de Souza Arraes • 

Diretor Social e de Assuntos Legislativos: José Francisco de 

Jesus Pantoja Pereira • Diretor de Assuntos Internacionais: 

Maria Bernadete Lira Lieuthier • Diretor de Assuntos Culturais 

e Orientação Sindical: Guiomar Vidor • Diretor de Assuntos 

Trabalhistas e Judiciários: Ageu Cavalcante Lemos • Diretor 

de Assuntos Previdenciários: Ronaldo Nascimento • Diretor 

Administrativo do CET/CNTC: Edson Ribeiro Pinto • Diretor-AD 

Junto do CET/CNTC: José Ribamar Rodrigues Filho

SUPLENTES | José Martins dos Santos • Ronildo Torres 

Almeida • Edson Geraldo Garcia • Elias Bernardino da Silva • 

Abdon Martins de Moura • Raimundo Miquilino da Cunha • 

Edson Ramos • José Alves Paixão • Leocides Fornazza • Telma 

Maria Cárdia • José Carlos Perret Schulte • Milton Manoel 

da Silva Filho • Cléber Paiva Guimarães • João de Sant’Ana • 

Cibele Cristina Lemos de Oliveira

CONSELHO FISCAL

Efetivos | Dorvalino de Oliveira • José Lucas da Silva • 

Márcio Luiz Fatel

Suplentes | Raimundo Matias de Alencar • Aulino Beserra Lima

REPRESENTAÇÃO INTERNACIONAL

Antonio Caetano de Souza Filho • Luiz José Gila da Silva • 

Raimundo Firmino dos Santos • Vagnei Borges de Castro • 

Rosilene Schneider Glasser • Francisca das Chagas S. da Silva 

• Manoel Santos de Oliveira • João Correia Gomes

PALAVRA DO PRESIDENTE L E V I  F E R N A N D E S  P I N TO

Levi Fernandes Pinto

Fo
to

: a
rq

ui
vo

 C
NT

CCompanheiros e Companheiras,

Setembro foi um mês de muito trabalho 
para nós do sistema CNTC. Recebemos 
em nossa Casa uma audiência pública 
realizada pelo Ministério Público do Tra-
balho, onde discutimos entre outros as-
suntos as irregularidades nas concessões 
de registros sindicais.

Continuamos o nosso ciclo de visitas às 
federações e sindicatos de todo o país, 
que nos possibilita uma aproximação ain-
da maior com a nossa base. Os sindicatos 
são os alicerces estruturais do nosso sis-
tema, lá estamos mais próximos dos tra-
balhadores para ouvi-los e ampliarmos as 
nossas ações. 

Estivemos no Encontro Internacional da 
UNI Americas sobre Alianças Walmart, em 
Bogotá na Colômbia. O evento reuniu re-
presentantes dos trabalhadores da África 
do Sul, de países da América do Sul, Cen-
tral e do Norte. No encontro foram ela-
borados relatórios sobre as dificuldades 
enfrentadas pelos trabalhadores em cada 
país e ações concretas implementadas na 
solução dos problemas enfrentados pelas 
entidades sindicais.

Não poderia deixar de citar o Dia do Pro-
fissional de Secretariado, comemorado no 
dia 30 de setembro. Nossa homenagem aos 
mais de 02 milhões de profissionais que 
com tanta dedicação, empenho e compe-
tência, tornam tudo possível! Nossa atua-
ção continua forte e incansável dentro do 
Congresso Nacional pela criação do Con-
selho Federal de Secretariado Executivo.

Realizamos também no dia 29 de setem-
bro a Conferência Livre de Políticas para 
as Mulheres da CNTC. O evento reuniu 
dirigentes sindicais de todo o país que 
discutiram os temas da 4ª Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres 
(CNPM), promovida pela SPM (Secre-
taria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República), que aconte-
cerá em março de 2016. As conferências 
livres são uma forma de participação da 
sociedade civil e do Poder Público, de 
incentivar a mobilização e o debate em 

torno dos temas da 4ª CNPM. A cobertu-
ra completa do evento estará na edição 
de outubro do Jornal da CNTC.

Na edição desse mês temos ainda uma en-
trevista com a presidente do Sindicato Na-
cional dos Auditores Fiscais do Trabalho, 
Rosa Maria Campos Jorge, que traz dados 
alarmantes sobre os acidentes de trabalho 
no país e a falta de estrutura para fiscali-
zação nas empresas.

Estamos cada vez mais certos de que a 
atuação do governo federal está na con-
tramão dos anseios dos trabalhadores. 
No momento de crise, onde a onda de de-
semprego traz ainda mais desafios para o 
combate à informalidade, aos acidentes 
de trabalho e ao trabalho infantil, o gover-
no não oferece qualquer investimento na 
garantia dos direitos e da segurança dos 
trabalhadores, que ainda são penalizados 
com altos impostos. 

Com tudo isso, não iremos esmorecer. 
Não nos deixaremos intimidar com a 
ofensiva contra os trabalhadores, que 
sempre são os mais penalizados com a 
crise, desempregos, aumentos de impos-
tos e falta de investimentos. Manteremos 
sempre a nossa luta na defesa dos direi-
tos trabalhistas, da democracia, da so-
berania, do desenvolvimento e na pers-
pectiva da construção de uma sociedade 
justa e igualitária.

Levi Fernandes Pinto
Presidente
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Apesar do aumento de mulheres no mer-
cado de trabalho nas últimas décadas, a 
equidade com os homens pode levar até 
80 anos, segundo o Relatório Global de 
Equidade de Gênero, do Fórum Econô-
mico Mundial. Para tentar diminuir esse 
tempo, equivalente a uma geração, pes-
quisa feita com líderes de 400 empresas ao 
redor do mundo indicou que três medidas 
prioritárias podem ser tomadas. Todas re-
lacionadas ao engajamento da corpora-
ção na estratégia.

As medidas constam do estudo Women 
Fast Forward, feito pela consultoria Ernst 
& Young (EY) e apresentado em 09 de se-
tembro no Rio de Janeiro. O trabalho in-
dica como prioridade: “Iluminar o cami-
nho para a liderança feminina, acelerar a 
mudança na cultura empresarial com po-
líticas corporativas progressistas e cons-
truir um ambiente de apoio”, alicerçado 
no combate ao preconceito “consciente e 
inconsciente”, para aumentar o ritmo das 
empresas rumo à equidade.

De acordo com Tatiana da Ponte, sócia de 
Impostos da EY no Brasil, uma das princi-

Equidade de gênero no mercado de trabalho vai 
demorar 80 anos, indica estudo

 Nós que estamos 
cada vez mais engajadas 
em participar do 
mundo do trabalho com 
rendimento, sabemos da 
importância da autonomia 
financeira das mulheres. 
A independência 
financeira abre caminhos 
fundamentais.”

SILVANA MARIA DA SILVA

pais vantagens da paridade é o ganho fi-
nanceiro. Entre as empresas pesquisadas, 
64% daquelas com melhores resultados 
econômicos encorajam suas funcionárias. 
Isso se deve, segundo ela, ao aumento da 
participação na tomada de decisões e fa-
vorece a visão global.

“Não é porque isso [a visão global] é mais 
da mulher ou do homem. É porque o au-
mento da participação gera diversidade. 
São opiniões diferentes subsidiando as 
decisões”, explicou.

Para a representante da Coordenadoria da 
Mulher da CNTC, Silvana Maria da Silva, a 
equidade de gênero está diretamente liga-
da à autonomia financeira das mulheres.

“Nós que estamos cada vez mais engaja-
das em participar do mundo do trabalho 
com rendimento, sabemos da importân-
cia da autonomia financeira das mulhe-
res. A independência financeira abre ca-
minhos fundamentais. A lei que proíbe 
discriminação já existe, mas a desigualda-
de aparece nos casos velados da discrimi-
nação. Ela aparece nos números de cargos 

de chefia ocupados pelas mulheres, no 
assédio moral, na falta de possibilidade 
de independência feminina”, acrescenta a 
representante da CNTC.

Para desenvolver as estratégias, Tatiana 
esclareceu que é preciso definir oportu-
nidades de progresso na carreira e dar 
exemplos. “Não adianta defender a diver-
sidade e não ter mulheres nos conselhos, 
na direção”, disse. “As funcionárias preci-
sam se ver nesses cargos para acreditar 
que dá para chegar lá”, completou. Outra 
medida, segundo ela, é a flexibilidade na 
carga horária, adotando prazos mais lon-
gos, por exemplo, para licença maternida-
de ou paternidade.

“Estamos caminhando para um mo-
mento em que não só a mulher tem que 
achar espaço no mercado de trabalho, 
o homem também tem que achar um 
espaço na família. Quando a divisão de 
tarefas for mais igual para os dois lados, 
todo mundo ganhará, principalmente, os 
filhos. A presença mais atuante do pai na 
formação dos filhos nos dá crianças mais 
fortes”, afirmou.

Com informações da Agência Brasil.
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As entidades sindicais denunciaram que 
existem sindicatos na fila de espera por 
registro há quase 05 anos, e outros que em 
menos de 20 dias obtiveram a liberação. 
“Apresentamos um caso para o Ministro 
do Trabalho, Manoel Dias, onde um mu-
nícipio com apenas 25 mil habitantes 
teve reconhecido um sindicato com 35 
mil trabalhadores na base, ou seja, nú-
mero bem superior aos moradores. Outro 
problema recorrente é o reconhecimento 
de representação paralela, via alterações 
estatutárias ou fundação de um novo sin-
dicato na mesma base de representação. 
São absurdos como estes que nos deixam 
desapontados,” reclamou o presidente da 
Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil (CSPB), João Domingos.

O presidente da Federação dos Emprega-
dos no Comércio de Bens e Serviços da 
Bahia (FECOMBASE), Márcio Fatel, des-
tacou a falta de imparcialidade do MTE 
nas análises dos processos administrati-
vos. “Na Bahia o Ministério do Trabalho 
concedeu um registro sindical para uma 
federação similar a nossa para representar 
a mesma categoria por meio da portaria 
186, que é inconstitucional. Na época a fe-
deração solicitou a impugnação, apresen-
tamos as irregularidades nos documentos 
da federação similar e na legalidade do 
processo e, mesmo assim, foi concedido 
o registro sindical. Apresentamos recurso 
administrativo e está há dois anos parado 
aguardando análise.”

Manoel Messias Nascimento Melo, Secre-
tário de Relações do Trabalho, explicou 
que a demora na concessão de registro 
sindical para as entidades deve-se à falta 
de servidores para atender a demanda e 
a estrutura do órgão que é frágil. “O que 
está na Constituição é incompatível com 
a realidade do movimento sindical. Hoje 
contamos com 11 analistas para avaliar 
os processos de todo o país e o programa 
para cadastro de registro sindical é antigo, 
não ajuda. Estamos finalizando a implan-
tação de um novo processo digital para a 

Ministério Público do Trabalho realiza audiência 
pública na CNTC para discutir atraso e 
irregularidades nas concessões de registros sindicais
O ARTIGO 43 DA PORTARIA 326/2013 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE) DIZ QUE O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE REGISTRO DE UMA ENTIDADE SINDICAL DEVE SER CONCLUÍDO NO PRAZO MÁXIMO DE 180 DIAS, A PARTIR DE SEU 
RECEBIMENTO. NA PRÁTICA ESSA NORMA NÃO VEM SENDO CUMPRIDA, SEGUNDO REPRESENTANTES DO MOVIMENTO SINDICAL 
DE TRABALHADORES E EMPREGADORES DO PAÍS QUE PARTICIPARAM DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO (MPT) NA CNTC, EM BRASÍLIA, NO DIA 17 DE SETEMBRO. MAIS DE DOIS MIL PROCESSOS DE CONCESSÃO 
DE REGISTRO SINDICAL ESTÃO PARADOS AGUARDANDO ANÁLISE DO MTE.

Representantes do movimento sindical de todo o país participaram do evento

Delegação de dirigentes sindicais de SergipeAmauri Sérgio Mortágua da Fercomerciários  
e José Ribamar Rodrigues Filho da FECEMA

Lourival Figueiredo Melo, diretor secretário da CNTC  
e Cristiano Zaranza, advogado da CNA

Maria Bernadete Lira Lieuthier, presidende da FENASSEC
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concessão de registros e até dezembro de 
2015 estará disponível na internet.” Sobre 
a ‘quebra na fila’ dos pedidos de autoriza-
ção, Messias disse desconhecer esse tipo 
de ação por parte do MTE. “Tem proble-
ma na fila, mas só por decisão judicial. Se 
algum dirigente tiver alguma denuncia é 
importante que aponte os fatos concretos 
para resolvermos.”

PORTARIA 186

Contrária à portaria 186, que permite a 
fundação de uma entidade sindical de grau 
similar na mesma base territorial, Maria de 
Lourdes Sampaio, representante da Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI) afir-
mou que a norma prejudica os direitos dos 
trabalhadores de todos os setores. “Precisa-
mos fazer uma reflexão sobre essa lei que 
retira direitos dos trabalhadores. Essa por-
taria é uma fonte de conflitos.”

Manoel Messias diz que o MTE atua com 
outra percepção: “A gente está sendo em-
purrado para um modelo de sindicalismo 
diferenciado ao de 1988. As coisas têm 
que serem vistas como elas estão e não 

João Carlos Teixeira, coordenador da Conalis, destaca a importancia do movimento sindical na autorregulação

para os meus interesses. O Ministério do 
Trabalho não tem instrumento para con-
ceder a unicidade sindical,” disse.

Segundo as entidades, a portaria 186 alte-
ra a estrutura jurídica da organização sin-
dical brasileira infringindo cinco artigos 
da Constituição Federal. Entre os princí-
pios feridos estariam: da organização sin-
dical, da unicidade sindical, do sistema 
confederativo de representação sindical e 
por categoria, da legalidade e da separa-
ção dos poderes.

AUTORREGULAÇÃO

Para resolver o impasse com o MTE e for-
talecer o movimento sindical, o procura-
dor regional do trabalho e coordenador da 
Conalis (Coordenadoria Nacional de Pro-
moção da Liberdade Sindical), João Carlos 
Teixeira, destacou a importância das enti-
dades na autorregulação. “A solução está 
com vocês do movimento sindical, mas 
pra isso vocês precisam se livrar das garras 
do Estado e se organizar, se autorregula-
mentar. Depender do Estado para decidir 
a autonomia de vocês é um atraso muito 
grande. Com sindicatos fortes vocês vão 
saber negociar.”

O diretor secretário da CNTC, Lourival 
Figueiredo Melo, também defendeu o 
protagonismo do movimento sindical na 

sua autorregulação. “O movimento sin-
dical tem que participar desse processo 
de transparência exigido pela população, 
precisamos quebrar as barreiras. A CNTC 
participa desse processo, quando refor-
mulou o seu estatuto, aprovado e votado 
pela diretoria. Essa transparência deve 
passar por todos os aspectos do movi-
mento sindical como: eleições, regras, es-
tatutos, contas e etc.”, disse.

É atribuição da Secretaria de Relações do 
Trabalho do MTE informar as normas e 
procedimentos relativos ao registro. “Esse 
entrave com o movimento sindical fere o 
direito constitucional que assegura am-
pla liberdade sindical aos trabalhadores. 
O Ministério Público do Trabalho (MPT) 
vai atuar para encontrar alternativas para 
proteger esse direito,” afirmou o presiden-
te da audiência pública, Procurador Re-
gional do Trabalho da 7ª Região do Ceará 
e membro da Conalis, Francisco Gérson 
Marques de Lima, que anotou as suges-
tões do movimento sindical para análise 
e encaminhamento ao Ministério do Tra-
balho e Emprego.

Participaram da audiência pública na 
CNTC, membros do Poder Judiciário, do 
MTE, das Centrais Sindicais, Confedera-
ções (laborais e patronais), Federações, 
Sindicatos e da Academia Brasileira de 
Direito do Trabalho.

Vicente da Silva, 1º vice-presidente da CNTC

Márcio Luiz Fatel, presidente da FECOMBASE Cristiano Zaranza, advogado da CNA, destaca demora na fila  
de espera do MTE para concessão de registros sindicais

Da esquerda para a direita: João Carlos Teixeira, 
coordenador da Conalis, Márcio Luiz Fatel, presidente da 
FECOMBASE, Luiz de Souza Arraes, diretor de Patrimônio 

da CNTC, e Francisco Gerson Marques de Lima, 
Procurador Regional do Trabalho da 7ª Região (Ceará) 
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Para a presidente do Sindicato Nacio-
nal dos Auditores Fiscais do Trabalho 
(SINAIT), Rosa Maria Campos Jorge, o 
sentimento diante desse quadro é de de-
ver não cumprido. A frustação da catego-
ria diante do preocupante quadro deve-se 
à falta de investimento e estrutura para a 
realização das fiscalizações nos ambien-
tes de trabalho de todo o país.

Atualmente há apenas 2.500 auditores 
fiscais do trabalho em atividade no Brasil, 
o pior cenário em 20 anos. Em entrevista 
exclusiva para o Jornal da CNTC, a presi-
dente do SINAIT fala sobre a preocupação 
com a fusão do Ministério do Trabalho 
com o da Previdência e faz uma análise do 
cenário enfrentado pela categoria e pelos 
trabalhadores do país.

Jornal CNTC – Atualmente há apenas 
2.500 auditores fiscais do Trabalho em 
atividade, a que se deve essa situação? 

Rosa Maria Campos Jorge – Hoje nós 
estamos com o menor número de audi-
tores fiscais do trabalho dos últimos 20 
anos. Somos cerca de 2.500 auditores na 
ativa. Aí quando você pensa o tamanho 
do nosso país, as necessidades que exis-
tem em todos os lugares, as demandas 
são muitas. A gente atua por demanda 
da classe trabalhadora.

Nesses 20 anos, o quanto a situação da 
população econômica ativa sofreu alte-
ração e a fiscalização não. São cinco mil 
municípios em todo o país, então vamos 
colocar 01 auditor em cada município. 
Eu não posso ter em São Paulo 01 audi-
tor, é uma cidade que precisaria ter mais 
de mil auditores.

Já mostramos várias vezes para o gover-
no e para o Ministério do Planejamento 
que a contratação de auditores fiscais do 
trabalho trará muito maior resultado do 
que simplesmente suspender concur-
sos. Foi realizada uma analise técnica de 

Falta de fiscalização e investimento contribuem  
para o aumento dos acidentes de trabalho
Entrevista Exclusiva: Rosa Maria Campos Jorge, presidente do  
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT)

DADOS DIVULGADOS EM JANEIRO DE 2015 PELO ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL (MPAS) 
RELATIVOS A 2013 REVELAM QUE FORAM REGISTRADOS CERCA DE 717,9 MIL ACIDENTES DE TRABALHO NO INSS. CONSIDERAM-SE 
ACIDENTES DO TRABALHO AQUELES NOS QUAIS A LESÃO, DOENÇA OU MORTE DO EMPREGADO ESTÃO DIRETAMENTE LIGADOS AO 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO NA EMPRESA, DE ACORDO COM A PREVIDÊNCIA SOCIAL. A DEFINIÇÃO TAMBÉM INCLUI ACIDENTES SOFRIDOS A 
SERVIÇO DA EMPRESA OU NO TRAJETO ENTRE A RESIDÊNCIA E O LOCAL DE TRABALHO.
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quanto a gente arrecada para o Estado e 
chegamos a uma conclusão: somos nós, 
esse pouco quantitativo que ficou, que 
sustenta o próprio Ministério do Traba-
lho com as nossas multas, com a arreca-
dação do fundo de garantia e etc. Mas o 
governo nos vê como uma despesa. Na 
verdade nós somos investimento.

Nos últimos anos os concursos foram 
poucos, esporádicos, e com um número 
de vagas muito pequeno.

Além da falta de auditores, vocês so-
frem também com a falta de estrutura. 
Quais os principais problemas que vo-
cês enfrentam?

A falta de estrutura é um sério problema, 
mesmo se você aperfeiçoar o máximo de 
recursos que temos, nós não temos pes-
soal administrativo que serve de apoio à 
fiscalização, então hoje o auditor tem que 
fazer tudo. Ele tem que chutar a bola e pa-
rar no gol. Você lavra um auto de infração, 
providencia tudo, protocola, volta tira as 
cópias e monta o processo. O auditor tem 
que fazer tudo porque não tem um corpo 
de apoio para fazer isso.

Um número de servidores administrati-
vos do MTE também foi reduzido dras-
ticamente nos últimos anos. Além disso, 
são muitas as competências, o auditor 
tem que combater a informalidade provi-
denciando que os contratos de trabalhos 
sejam registrados na CTPS. 

Ele tem que providenciar que todos os 
impostos, os tributos que incidem sobre 
a folha sejam também cobrados dos em-
pregadores. Tem que depositar o fundo 
de garantia, tem que verificar se a contri-
buição social também vai junto, a contri-
buição sindical, tudo aquilo que diz res-
peito à formação do vínculo, o controle 
da jornada de trabalho, o auditor tem 
que tomar as providências para garantir 
que sejam cumpridas. 

Tem que combater também o trabalho 
infantil que é proibido. Aí temos que 
inserir aprendizes no mercado de tra-
balho. Temos que inserir os deficientes. 
Vão aumentando as tarefas, aí você tem 
que fiscalizar o meio ambiente de tra-
balho para garantir que sejam adotadas 
as medidas de prevenção. Tanto indi-
viduais quanto coletivas aos acidentes 
de trabalho. Por exemplo, o acidente 
aconteceu: você tem que ir lá para fazer 
o laudo do acidente porque a partir da-
quele laudo que o trabalhador vai ter os 
benefícios assegurados.

O quadro de motoristas está em extinção, 
o auditor para fiscalizar no interior, na 
zona rural, tem que ir no veículo oficial. 
Em muitos casos, os próprios auditores 
têm que dirigir os carros oficiais, que não 
têm seguro. Se acontece qualquer coisa o 
auditor ainda tem que responder um pro-
cesso administrativo.

Há pouco tempo houve um caso onde 
o carro virou e o auditor teve que arcar 
com todas as despesas. Ele estava diri-
gindo o carro do governo, nem fez con-
curso para isso. 

Queriam fazer a contratação de empresa 
terceirizada de motoristas, mas isso não 
resolve o nosso problema. Poderia resol-
ver apenas para os transportes burocrá-
ticos como levar o superintendente para 
uma reunião, mas como você vai fazer 
uma fiscalização de trabalho escravo com 
um motorista terceirizado? O pessoal não 
faz, não vai. Não se sente seguro para fa-
zer isso. Terceirizar não vai resolver o pro-
blema da fiscalização.

No momento em que a classe trabalhado-
ra mais precisa desse serviço, que é justa-
mente nesse momento de crise, nós somos 
mais sucateados. É como se o Estado brasi-
leiro não tivesse preocupação alguma com 
a proteção da classe trabalhadora.

 No momento em que 

a classe trabalhadora mais 

precisa desse serviço, que é 

justamente nesse momento 

de crise, nós somos mais 

sucateados. É como se 

o Estado brasileiro não 

tivesse preocupação alguma 

com a proteção da classe 

trabalhadora.”

ROSA MARIA CAMPOS JORGE
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Vocês lançaram uma nota contra a fusão 
do Ministério do Trabalho com o Minis-
tério da Previdência. O SINAIT entende 
que essa fusão enfraquecerá ainda mais 
a fiscalização do trabalho? 

Em relação à junção do Ministério do Tra-
balho com o da Previdência, em princípio 
somos contra, justamente porque nós não 
fomos chamados para participar disso,  
sequer foi dada a oportunidade de con-
versarmos. O sindicato esteve em busca 
de informações e as portas estão fechadas. 

Nós tivemos duas experiências no pas-
sado de fusão do Ministério do Trabalho 
com o da Previdência, uma na década de 
70 e outra na de 90 com o Collor. Na dé-
cada de 90 eu já estava na categoria e o 
que aconteceu da fusão foi péssimo para 
a fiscalização do trabalho.

Os recursos foram centralizados na Pre-
vidência, embora fosse Ministério do 
Trabalho e Previdência. A fiscalização do 
Ministério do Trabalho ficou em um de-
partamentozinho sem qualquer condição 
de exercer plenamente o seu papel. Com 
essa experiência terrível do passado, nós só 
podemos concluir que não deve vir coisa 
boa. Então por isso nós somos contrários.

O que aconteceu com o Ministério do Tra-
balho nos últimos anos é que ele foi usado 
puramente como objeto de barganha po-
lítica sem nenhuma preocupação do pró-
prio governo em verificar se o Ministério 
do Trabalho está efetivamente cumprindo 
o seu papel. Deixou muito livre, entregou 
para um partido político, e deixou que as 
coisas corressem sem controle. 

O que a gente percebeu ao longo des-
se tempo é que embora tenha sido feito 
um acordo político para o ministério fi-
car com um determinado partido não foi 
dado respaldo para esse partido exercer.

Com essa realidade, como fica a situação 
dos acidentes de trabalho no Brasil?

Em relação a acidente de trabalho, por 
exemplo, a situação é muito grave. O IBGE 
divulgou recentemente um dado dizendo 
que entre 2013 e 2014 aconteceram no 
Brasil 5 milhões de acidentes de trabalho. 
Um dado muito maior do que o número 
que a Previdência divulga.

O IBGE disse que a informação que vai 
para a Previdência é incompleta porque 
não tem o conjunto dos acidentes, já 
que existe muita subnotificação. Muitos 

acidentes que a Previdência não consi-
dera acidentes, mas que são acidentes 
de fato.

Os números parecem de guerra, 5 mi-
lhões de pessoas feridas em um ano é 
maior do que muitas guerras que nós 
estamos vivendo.

O anuário da previdência é assustador, 
ele fala em 700 mil acidentes por ano, 
com oito mortes por dia. Isso dos que 
são notificados como acidente de tra-
balho, não é estarrecedor? 14 mil sofrem 
sequelas que o incapacitam para vida 
laboral. Quer dizer, perda de membros, 
dos olhos, muitos acidentes graves que 
trazem consequências para as famílias 
dessas pessoas e para o Estado.

Para os auditores fica aquela sensação 
de dever não cumprido porque você não 
dá conta de ir em todos os lugares e de 
repente você tem que ir lá para fazer um 
laudo porque o trabalhador morreu e 
aquela obra ali, por exemplo, nunca foi 
fiscalizada porque não deu tempo de ir 
em todas. Não tem gente suficiente.

Tramitam no Congresso Nacional al-
guns projetos que impactam direta-
mente na vida dos trabalhadores. Como 
o SINAIT vê esse cenário?

Nós ficamos estarrecidos com o que 
aconteceu nesses últimos anos, prin-
cipalmente no que diz respeito à atua-
ção do Ministério do Trabalho. Nós fi-
zemos uma proposta para a criação de 
uma frente ou um fórum de defesa dos 
trabalhadores no sentido de combater 
esses diversos Projetos de Lei que es-
tão sendo desenterrados, muitos até 
antigos, e sendo aprovados a toque 
de caixa dentro do Congresso. O pro-
jeto da terceirização é um exemplo. 
No anuário da previdência os dados 
são estarrecedores, 80% dos aciden-
tes acontecem com os trabalhadores 
terceirizados e de cada cinco mortes, 
quatro são de terceirizados. 

Esse é um dado muito preocupante, os 
terceirizados além de não terem o mes-
mo tratamento que o trabalhador que 
é registrado diretamente pela empresa, 
eles estão em uma situação muito mais 
precária. Eles não têm quem se respon-
sabilize por eles. Muitas empresas ter-
ceirizadas fecham as portas por conta 
de falta de recursos e somem. Nós so-
mos contra o projeto da terceirização. 
Hoje quem mais terceiriza é o governo e 
muitas vezes terceirizam de forma total-
mente irregular na atividade-fim.
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ATUALMENTE HÁ APENAS

2.500
AUDITORES FISCAIS 

DO TRABALHO 
NO BRASIL PARA 

FISCALIZAR

5 mil 
MUNICÍPIOS

De acordo com o 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO 

do Ministério da 

Previdência e Assistência 

Social (MPAS), durante 

o ano de 2013, foram 
registrados no INSS:

717.911
ACIDENTES DO TRABALHO

121.017
TRABALHADORES (AS) 
ENTRE 25 E 29 ANOS

390.911
ACONTECERAM NA

REGIÃO SUDESTE

De acordo com o SINAIT:

8 pessoas
MORREM POR DIA, EM 

MÉDIA, VÍTIMAS DE 
ACIDENTES DE TRABALHO
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PROFISS IONAL DE  SECRETARIADO

“Comemorar a data é importante, mas 
hoje ainda não temos o valor merecido. 
Precisamos da criação do conselho para a 
categoria se autorregulamentar. Além do 
aumento de mão de obra especializada 
vamos ter profissionais qualificados no 
mercado de trabalho,” destaca a presi-
dente da FENASSEC, Bernadete Lieuthier.

Devido à falta de fiscalização junto à ad-
ministração pública federal de ensino, a 
presidente do Sindicato das Secretárias 
e Secretários do Distrito Federal (SISDF), 
Normélia Alves Nogueira, afirma que a 
categoria tem enfrentado dificuldades 
para inserir o profissional em concursos 
públicos. “Não faz sentido o profissional 
de outra área assumir a vaga de secretaria-
do. Devemos inserir pessoas que têm for-
mação específica. Não é qualquer pessoa 
que pode assumir o cargo de secretária ou 
secretário para o qual não estejam devida-
mente qualificados.” 

Segundo Bernadete Lieuthier, a regu-
lamentação do Conselho Federal de 
Profissional de Secretariado fortalece 
a categoria com o aumento do número 
de vagas no mercado de trabalho. “Por 
meio da fiscalização, além de instituir 
o sigilo profissional para coibir os abu-
sos cometidos contra os profissionais, o 
conselho dá a garantia de exercício pro-
fissional qualificado e habilitado. Dessa 
forma, gerará retornos relevantes para o 
governo, para as organizações e para a 
sociedade,” disse.

O requerimento para discussão do Pro-
jeto de Lei nº 6455, de 2013, que auto-
riza a criação do Conselho Federal de 
Secretário Executivo e Técnico de Se-
cretariado e os Conselhos Regionais de 
Secretariado Executivo e Técnicos de 
Secretariado encontra-se na CTASP – 
Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público – da Câmara dos 
Deputados. O relator designado é o Dep. 
Daniel Almeida (PCdoB-BA).

Categoria de profissionais de secretariado luta por 
criação do Conselho Federal
FORMADO POR UM CONTINGENTE DE MAIS DE 2 MILHÕES DE PESSOAS EM TODO O PAÍS, O PROFISSIONAL DE SECRETARIADO 
COMEMOROU EM 30 DE SETEMBRO O SEU DIA. APESAR DA PROFISSÃO SER REGULAMENTADA HÁ 30 ANOS, A CATEGORIA 
ANSEIA POR MAIS RECONHECIMENTO E A IMPLANTAÇÃO NO PAÍS DO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SECRETARIADO 
PARA NORMATIZAR E FISCALIZAR O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO.

LUTA PELA CRIAÇÃO DO CONSELHO

1997	 Início, com a presidente da FENASSEC, Leida Maria Mordenti 
Borba de Morais, com uma grande campanha que contou com a 
adesão da categoria do secretariado brasileiro.

1998	 Por solicitação da Federação, a Senadora Regina Assumpção 
(PTB/MG) apresentou no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 
do Senado nº 91, de 1998, para a Criação do Conselho Federal de 
Secretariado e também dos Conselhos Regionais.

O projeto, após aprovado pelo Congresso Nacional, foi enviado à sanção 
em 10 de maio de 2000, mas foi vetado.

Normélia Alves Nogueira, presidente do SISDF Maria Bernadete Lira Lieuthier, presidende da FENASSEC
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 Comemorar a data é importante, mas hoje ainda 
não temos o valor merecido. Precisamos da criação do 
conselho para a categoria se autorregulamentar. Além 
do aumento de mão de obra especializada vamos ter 
profissionais qualificadas no mercado de trabalho.”

BERNADETE LIEUTHIER



RODADA DAS FEDERAÇÕES

Representantes de mais de 300 mil tra-
balhadores do comércio se reuniram em 
Salvador para o 3º Encontro de Lideranças 
Sindicais dos Comerciários da Bahia. Sin-
dicalistas de todo o Estado estiveram na 
capital baiana, no dia 28 de agosto, para o 
evento que aconteceu no SESC Piatã.

Em sua terceira edição, o evento já está 
consolidado no calendário de luta dos 
comerciários e do sindicalismo da Bahia. 
A exemplo do que vem acontecendo ao 
longo dos dois últimos encontros, a coor-
denação foi liderada pelo comerciário e 
presidente da FECOMBASE, Márcio Fatel. 
“A participação dos presentes com indaga-
ções e ideias foi essencial para o sucesso do 
encontro, precisamos ver isso, sindicalistas 
competentes e participativos buscando so-
luções para a categoria”, afirmou.

A palestra “Frente Parlamentar Muni-
cipal dos Trabalhadores no Comércio 
e Serviços”, ministrada pela assessora 
do Departamento de Relações Institu-
cionais da CNTC, Sheila Tussi Cunha, 
destacou a importância do movimento 
sindical no fortalecimento da catego-
ria comerciária, que soma mais de 12 

milhões de trabalhadores no País. A as-
sessora jurídica da FECOMERCIÁRIOS/
SP, Maria de Fátima Rueda, ministrou a 
palestra “Pauta Salarial Unificada dos 
Comerciários da Bahia.”

Desde 2013, na primeira edição do En-
contro de Lideranças Sindicais, passa-
ram pelas mesas de abertura dos eventos, 

3º Encontro de Lideranças Sindicais dos 
Comerciários da Bahia debateu situação política, 
econômica e sindical

Lideranças sindicais de todo o Estado participaram do evento

Assessora Jurídica da FECOMERCIÁRIOS/SP, Maria de Fátima Rueda

economistas, políticos, sindicalistas, jor-
nalistas entre outros. Para o Presidente da 
Federação Márcio Fatel, os encontros são 
com os comerciários baianos, mas a orga-
nização sempre faz questão de convidar 
sindicalistas de todo o país com as mais 
diversas experiências, além dos melhores 
profissionais para falar sobre assuntos es-
pecíficos da categoria.
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Luiz Carlos Motta
Presidente da Fecomerciários  

(Federação dos Comerciários do Estado de 
São Paulo) e membro da diretoria da CNTC
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Por Luiz Carlos Motta

O governo brasileiro vive um período tur-
bulento, enfrenta obstáculos e instabili-
dades econômicas e política. Momentos 
como esse requerem foco redobrado na 
defesa dos direitos e nos interesses da-
queles que são sempre mais afetados pe-
las crises: os trabalhadores.

Fatos recentes demonstram uma pres-
são para que a conta dos problemas fi-
nanceiros do Brasil seja paga pela clas-
se trabalhadora, impulsiona o mercado 
(com produção e consumo), mesmo 
que recessivo. Alguns exemplos são a 
aprovação das Medidas Provisórias 664 
e 665, que restringem o acesso a direitos 
trabalhistas como seguro-desemprego e 
pensão por morte. Por outra frente, a Câ-
mara dos Deputados aprovou o Projeto 
de Lei 4.330/04, que tenta ampliar a ter-
ceirização e, consequentemente, ataca a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
uma das maiores conquistas legais dos 
trabalhadores. Agora, a matéria está no 
Senado, como PL 30/15.

SUPERAR BARREIRAS

O Brasil já deu provas de que é capaz de 
promover avanços na qualidade de vida, 
na segurança financeira e no bem-estar 
social. Retroceder agora seria um erro, 
além de representar uma ameaça para 
a estabilidade no emprego e nos direi-
tos dos trabalhadores. Portanto, contas 
precisam ser feitas e barreiras, supera-
das. Ainda assim, é necessário vigilância 
para evitar que o momento conturbado 
seja utilizado como desculpa por aque-
les que buscam oportunidades para so-
lapar conquistas.

Esses profissionais já sofrem os efeitos 
da inflação, que aumenta a cada mês os 
custos com a feira e o mercado, e con-
vivem muitas vezes com a diminuição 
do consumo. Um exemplo é a categoria 
comerciária, na qual boa parte depende 
das comissões para complementar seus 
salários. A mesma categoria também 
é afetada pelas mudanças nos direitos 
trabalhistas, já que é dominada por tra-
balhadores jovens. Pelo menos 28% dos 
comerciários possuem de 18 a 24 anos e 
19% têm entre 25 e 29 anos.

Esses jovens do comércio, de maneira 
geral, estão no primeiro emprego, em 
busca de estabilidade e independência 

Trabalhador ameaçado pela crise

financeira, seja para pagarem estudos e 
especializações, seja para ajudar no sus-
tento das famílias.

RETOMADA DE INVESTIMENTO

A crise em que o País está não será su-
perada com meras manobras e malaba-
rismos econômicos, muito menos com 
a punição daqueles que sempre susten-
taram a nação. É preciso retomar o in-
vestimento e a atividade produtiva para 
aumentar as oportunidades de emprego, 
melhorando a distribuição de renda e 
as políticas sociais e de defesa da classe 
trabalhadora. O projeto de desenvolvi-
mento nacional deve ser centrado exata-
mente no fortalecimento econômico da 
população, com combate à inflação e ao 
aumento dos juros. A defesa do emprego 
e do poder de compra dos trabalhadores, 
o apoio às micros, pequenas e médias 
empresas também são necessários, entre 
outros pontos.

A saída para a crise em que o Brasil se 
encontra não passa pela redução de di-
reitos e benefícios trabalhistas tão alme-
jada por grupos econômicos e rentistas 
que pressionam o Congresso Nacional 
e tentam tirar proveito da instabilidade 
política, mas pelo caminho inverso. Esse 
caminho respeita a base econômica do 
Brasil e a valoriza, propiciando condi-
ções para que o trabalho possa retomar 
o ritmo de crescimento. Para que isso 
ocorra, a população deve fazer coro com 
as centrais sindicais que continuam uni-
das, representando os trabalhadores na 
luta contra o retrocesso econômico e em 
defesa dos direitos trabalhistas.

 Fatos recentes 
demonstram uma pressão 
para que a conta dos 
problemas financeiros 
do Brasil seja paga pela 
classe trabalhadora.”

LUIZ CARLOS MOTTA
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Com 14 votos a favor, a Câmara de Verea-
dores de Bagé aprovou em 14 de setembro 
o Projeto de Lei que proíbe a abertura dos 
supermercados aos domingos e feriados. 
Apenas três Vereadores foram contrários 
ao PL. Agora, o projeto de autoria do Ve-
reador Caio Ferreira será encaminhado 
para o prefeito Dudu Colombo, que terá 
15 dias para sancionar ou vetar.

O vice-presidente da Fecosul, Rogério 
Reis, e o secretário-geral, Paulo Ferreira 
acompanharam das galerias da Câmara 
todo o debate e a votação, juntamente 
com dirigente de outros sindicatos e tra-
balhadores comerciários da região. 

Após a votação, os dirigentes sindicais co-
memoram aprovação. O vice-presidente 
do Sindicato dos Comerciários de Bagé, 
Júlio César Boer Filho, disse que o PL vai 
dar oportunidade para os trabalhadores 
conviverem com seus filhos. Ou, sim-
plesmente, gozarem de um período de 
descanso junto da família. “Temos relatos 
de trabalhadores que sofrem de depres-
são, que estão se separando, enfrentando 
problemas de drogas na família por essa 
falta de convivência. Esta lei vai melhorar 

Câmara de Vereadores no Rio Grande do Sul aprova 
PL que proíbe abertura dos supermercados nos 
domingos e feriados

muito a qualidade de vida desses traba-
lhadores”, argumentou. 

O vice-presidente do Sindicomerciários 
alertou que será preciso empenho para 
que o projeto seja cumprido pelos empre-
sários. “Além da sanção do prefeito Dudu 
Colombo, será preciso um forte empenho 
de todos para o Sindicato fiscalizar e fazer 
com que a lei seja cumprida”, finalizou Jú-
lio César Boer Filho. 

REGRAS

Com a redação aprovada na Câmara, ape-
nas poderão abrir aos domingos e feria-
dos os estabelecimentos atendidos pelos 
proprietários. Com isso, o Vereador Caio 
acredita que a legislação vai favorecer os 
pequenos empresários, instalados nos 
bairros. As empresas que não cumprirem 
a determinação deverão arcar com mul-
ta de 40 Unidades e Referência Padrão 
(URPs). Em situação de reincidência po-
dem ser punidos com o fechamento ad-
ministrativo do estabelecimento por 30 
dias. As regras entram em vigor após a 
sanção do prefeito. 

Fonte: Assessoria de Comunicação Fecosul - Marina Pinheiro

Dirigentes da Fecosul e de Sindicatos comemoram aprovação do PL
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 Temos relatos de 

trabalhadores que sofrem 

de depressão, que estão 

se separando, enfrentando 

problemas de drogas na 

família por essa falta de 

convivência. Esta lei vai 

melhorar muito a qualidade de 

vida desses trabalhadores.”

JÚLIO CÉSAR BOER FILHO
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Trocar entendimentos e ideias sobre o 
cenário político-econômico brasileiro. 
Com este objetivo a Feconeste promoveu 
debate sobre o tema com os sindicatos da 
base, com a presença do presidente e do 
1º secretário da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
Levi Fernandes e Lourival Figueiredo. O 
encontro, que aconteceu no auditório da 
federação, em 25 de setembro, reuniu re-
presentantes de 29 sindicatos da base. 

Anfitrião do evento, o presidente da Feco-
neste, Valmir Lima, conclamou a unidade. 
“É uma missão difícil vencer as distâncias 
territoriais para acompanhar de perto as 
dificuldades que enfrentam os trabalha-
dores no seu dia a dia, mas é primordial 
que nós consigamos alinhar as ações em 

defesa de nossos representados, não só 
aqui no Norte e Nordeste, mas em todo o 
Brasil”, sublinhou o presidente.

Presidente da CNTC, Levi Fernandes des-
tacou o valor da interação com a base. 
“Essa troca de experiências é muito im-
portante. Nós vivenciamos em Brasília 
uma situação macro, nós conhecemos 
um problema que afeta a todo o Brasil de 
um modo geral. E ouvir a base, conversar 
com os companheiros da federação e dos 
sindicatos é importante porque todas as 
regiões do país têm suas peculiaridades e, 
através dessas pequenas peculiaridades 
que a gente vai acompanhando e tendo 
condições de levar para os grandes cen-
tros de debate a defesa dos trabalhadores 
do comércio e serviços”, afirmou Levi. 

Feconeste promove debate sobre atual cenário 
brasileiro entre CNTC e sindicatos da sua base

“Nós, enquanto Confederação, temos 
uma obrigação de ouvir a base. Os sindi-
catos é que sofrem a maior pressão por-
que eles estão mais próximos dos traba-
lhadores. Então, nós temos que vir aqui 
saber dos problemas locais, embora essa 
situação econômica e da crise que o país 
sofre, mas eles mais do que nunca podem 
nos passar mais informações e formas 
para a gente enfrentar essa crise”, ressal-
tou Lourival Figueiredo, que ocupa o car-
go de 1º secretário da CNTC. 

Presidente do Sindicato dos Comerciá-
rios de Campina Grande e Região, José do 
Nascimento Coelho aprovou a iniciativa. 
“Acho que a base necessita disso. Assim 
como os trabalhadores esperam do sindi-
cato as suas ações, os sindicatos esperam 
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da entidade a qual eles são filiados tam-
bém um acompanhamento maior, uma 
orientação, um apoio logístico. Até porque 
o movimento sindical é como o presiden-
te falou, a gente tem que estar unificado. 
Senão houver unidade no movimento as 
ações ficam mais difíceis de serem enfren-
tadas. Então, precisamos da entidade má-
xima, que é aquela que está mais próxima 
do poder e tem mais condição de articula-
ção porque representa mais de12 milhões 
de trabalhadores”, argumentou Coelho. 

Quem também ressaltou a importância do 
encontro foi José Renan Nogueira Fernan-
des, presidente do Sindicato do Comércio 
de Porto Velho. “Nesse encontro foram 
colocados pontos que realmente são ver-
dadeiros e que, se o sindicalista não ficar 
atento, o trabalhador não vai conseguir 
atingir seus objetivos. Então, achei muito 
válida essa intenção da Confederação de ir 
na bases. Como o presidente Levi colocou, 

achei importante esse fato de vir na base 
para ouvir o que nós estamos passando 
para poder reunir, fazer uma formatação 
e lá em cima discutir no Congresso. Saio 
daqui muito contente em participar pela 
primeira vez”, avaliou Fernandes. 

ASSEMBLEIA

Antes do debate sobre o cenário políti-
co-econômico do Brasil, foi realizada 
Reunião Ordinária Anual de Prestação 
de Contas do exercício anterior e a su-
plementação de verba para o exercício 
de 2015. A pauta foi aprovada por una-
nimidade pelos 29 sindicatos filiados 
presentes na assembleia, de um total 
de 34 filiados à Feconeste. Para Valmir 
Lima, “O exercício de 2014 foi de muitas 
conquistas. Com diversas negociações 
coletivas de trabalho e ações na justiça 
do Trabalho conseguimos melhorias con-
sideráveis das condições de vida, traba-

lho e saúde para os nossos trabalhadores 
representados. Encerramos 2014 com 
todas as contas e obrigações quitadas e 
com um pequeno saldo financeiro, que 
nos possibilitou iniciar o exercício de 
2015 com relativa tranquilidade”. E con-
tinuou, “Mas a crise econômica chegou e 
teremos que trabalhar mais e administrar 
e reduzir gastos, sem, contudo diminuir 
e esmorecer nas ações em defesa dos 
trabalhadores comerciários de bens e de 
serviços do Norte e Nordeste”, avaliou o 
presidente Valmir Lima. 

Para Valmir Lima, a aprovação da presta-
ção de contas pela assembleia de delega-
dos representantes dos sindicatos filiados, 
“além de satisfazer a legalidade estatutá-
ria, demonstra a confiança depositada na 
diretoria da FECONESTE por todo o tra-
balho que tem sido realizado”, destacou. 

Fonte: FECONESTE.
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